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A prisao preventiva necessaria

HérLio HorTALE CASTELO BRANCU
Promotor de Justica de Itamogi

I — O Deputado Lincoln Feliciano, jurista eminente que, no
Congresso Nacional, vem exercendo valorosa atuagdo no sentido de
-aperfeigoar a nossa legislacdo processual penal. extirpando os de-
feitos e suprindo as lacunas, que a maculam, ofereceu, recentemen-
‘te, & elevada consideracdo de seus ilustres pares, projeto de lei, no
-qual visa a revogar o art. 312 do Cddigo de Processo Penal.

Il — Justificativa da proposicdo é tdo somente um brithante
artigo, publicado no jornal “O Estado de S&o Pauio”, em que o seu
autor — o emérito professor e magistrado José Frederico Marques
--, sustenta a necessidade da revogacdo do supracitado dispositivo,
por entender que a prisdo preventiva compulsoria, néle consagra-
da, € medida de acentuada iniqiidade, que possibilita a ocorréncia
e irrepardveis e clamorosas injustigas.

.O baluarte precipuo em que se assentam as alegagdes do
articulista reside nas seguintes palavras que, em verdade, eviden-
wiam o resultado antijuridico, o qual, em certos casos, é decorréncia
anevitdvel da estrita observancia dos preceitos legais aplicaveis &
Tustodia obrigatodria:

“Infelizmente, demonstrada a prética de fato delituoso,
ndo pode o réu eximir-se da prisdo preventiva, nos casos
em que esta é obrigatéria, mesmo que provada esteja a ndo
culpabilidade de seu ato. O legislador de processo penal so-
mente admite que ndo se decrete a prisdo preventiva, quan-
do hé prova do crime e indicios da autoria, se ocorrer algu-
ma das justificativas previstas no art. 19, ns. I, Il e Ill, do
Cdédigo Penal — consoante o que vem taxativamente dis-
posto no art. 314 do Cdédigo de Processo Penal. O mesmo
se dé com referéncia a prisdo em flagrante delito, como se
vé do art. 310, embora mantidas algumas restrices ao di-
reito de liberdade do acusado.

Suponha-se, porém, que o fatc delituoso tenha ocorride
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em virtude de érro de fato, como, por exemplo,: na hipé-:
tese do crime ter sido cometido em legftima defesa putativa.
Sem embargo da irreprovabilidade da conduta de quem as:-
sim agiu, deve ser mantida a prisdo preventiva se o crime
for daqueles em que se impde compulsdriamente essa coa-
cdo processual. Isto quer dizer que o réu terd de ser man--
tido préso em “carcer ad custodia”, muito embora se saiba -
que, no momento da sentenca de méritc. ou da sentenca de
‘prondncia a sua absolvicdo seja obrlgatorla

A pessoa, portanto, pode praticar um |||C|fo nao punlvel
e ser presa preventivamente, o que, além de absurdo sem
_nome, é de uma iniqiidade revoltante. Todavia é a isto que .
conduz a aplicacdo dos artigos 311, 312 e 314 do Cdédigo
de Processo Penal”.

E, ao rematar, aconselha, como Unica solugdo plausivel para
' coibir tdo grande injustica, a elisdo pura e simples do referido art.
312, ao qual denomina “nédoa totalitdria que ainda persiste na le-
gislagdo que regula as instituicdes de nossa justica penal”.

Il — Parece-nos, .entretanto, que, com o mesmo obijetivo,
'sio é, obstar se verifique aquela esdrixula situacdo, aberrante dos
ditames da equidade, a que alude o cronista —, poderia, com van-
ragem, ao invés da.preconizada por éle, ser adotada outra provi-
~déncia legislativa: a alteragdo da redacdo do art. 314 do estatuto
orocessual, de modo que, a par das descriminantes previstas. .nos
*rés incisos do art. 19 do Cédigo Penal, viessem a ser reconhecidas
zomo impedientes da prisdo preventiva, em qualquer caso, as cau-
- .as de iséngdo de pena.

‘Ampliado dessa forma o beneficio, de que trata aquéle dispo--
sitivo, tornar-se-4, a nosso ver, desnecessdria e inconveniente a su-
pressdo da custédia compulséria, a favor de cuja conservagéo, em
‘nosso direito positivo, militam, entre outras, as razes que abaixo
aduzimos.

1. — Para legitimar o encarceramento preventivo de. natureza
ubrigatéria é indispensavel se apresentem, conjugadamente, os re-
quisitos que passamos a enumerar: )

a) a grayidade da infragdo, ou seja, quando se tratar de cri-
me a que fér cominada pena de reclusdo por tempo, no maximo,
n3do inferior a dez anos (Céd. de Proc. Penal, art. 312);

b) a prova da existéncia do deln‘o, na sua materlalldade, e in-
Jicios suficientes da_autoria (art. 311, “in fine”), vale dizer, a ocor-
rencug de fatos bastantes a suspeita da eriminalidade — como ja pre-
lecionava Jodo Mendes em “O Processo Criminal Brasileiro”,
pig. 377, ed. de 1920 —, fazendo-se, aqui, Util e oportuno salien-
13r que o recebimento da dendncia por crime cuja pena consista em
da7 nu mpic anos de reclusdo ndo importa, por si sb, na imprescin-
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3ncia da. detengdo proviséria, pois indicios remotos. ndo justificam
«gssa medida de coagdo, embora sejam suficientes para a instauragdo
da acdo penal; ‘ ,
. ¢) a inexisténcia de circunstincia que exclus o crime e (no caso
de, perfilhada a providéncia legislatéria ora sugerida, contemplar-se-
com o favor legal, de que cogita o art. 314, também as causas eli-
minativas da responsabilidade penal e da culpabilidade do agente)
-a auséncia de situacdo que isente de pena o réu, o que deve ser
‘verificado pelo exame preliminar do mérito da acusagdo. »

'E, a propésito, cumpre advertir que a regra do art. 312 s6 per-
‘gura enquanto ndo se apresenta, presumivelmente, uma das hipé-
1eses referidas no art. 314. Portanto, para que ao juizseimponha
o dever de ndo determinar a prisdo, ndo se faz preciso tenha abso-
1u1a certeza de que o agente praticou o fato nas condigSes do art.
19, ns. 1, Hl cu ll, do Cédigo Penal, mas basta que, como & dbvio,
vela apreciagio dos elementos probatérios vindos aos autos, fique
éle seguro da presungde de o indiciado haver procedido em estado
de necessidade, legitima defesa, estrito cumprimento do dever le-
val ou no exercicio.regular de direito.

Além dessas condi¢Bes de cardter substancial, h4, ainda, uma
.outra de ordem formal: a indispensabilidade da motivagdo do des-
pacho que decrefar a custédia, exigéncia salutar expressamente re-
clamada peo art. 315. A fim de justificar a sua decusao ordena-
dora da coagao processual, o juiz tem de demonstrar, pressu-

nosta a ‘caréncia de qualquer meotivo elidente da criminalidade do

.acusado, que se encontra provada, nos autos, a existéncia material
da infragdo, capitulando-a desde logo, e que ha indicios bastantes
de autoria imputada & pessoa, cuja prisdo prescreve, competindo-
lhe esclarecer, cumpridamente, as razdes por que entende suficien-
1es os elementos indiciérios. '

Hé& de se convir, dessarte, em que a ohrigatoriedade do encar-

ceramento provisério, estabelecida no art. 312, é relativa. Ble ndo
- decorre da aplicagdo automatica do texto legal mas, ao revés, é

-abrigatério apenas no sentido de que se dispensam as verificacdes
de natureza geral previstas no dispositivo seguinte, isto é, nio h4
indagar da necessidade ou conveniéncia da sua decretacdo a fim
de que a instrugdo criminal se desenvolva. regularmente, ou para a
‘yarantia da ordem publica ou do efetivo cumprimento da pena, re-
:ultante de eventual condenacio.

Fér¢a é anuir, porém — di-lo, com carradas de razdo, Florén-
cio de Abréu, “in” Anais do 1.° Congresso MNacional do Ministério
Publico”, vol. VII, pdgs. 9 e 10 —, em gue “ndo poderd deixar de
ser considerada‘ como um imperativo para o iuiz a expedigdo de
mandado de prisdo preventiva contra o indiciado em crime de rou-
‘bo, de extorsdo, de desastre ferrovidrio ou naufrdgio proposital~
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mente provocados, de propagacdc de germes patogénicos com o fi-
o de causar epidemia, de envenenamento intencional de “4gua po-
javel de uso comum ou particular, ou de- substancia alimenticia ou
wnadicinal  destinada a consumo;, de induzimento & prostituicdo de
- meror de quatorze anos, ou de sua prépria mulher, filha, irma, ou
lutelada, ou mediante emprégo de violéncia, e ainda nos crimes,
ndo simplesmem‘e culposos, de morte, cu de aue resulte a morte.
£ mister prevenir o deprimente espetaculo da liberdade do indivi-
ﬁuo por todos apontado como autor de crime gravissimo, ostentan-
€5 'sua vida ordinéria ao lado da vitima ou da sua familia, como se
*ada houvesse acontecido”.

Com efeito, conforme observa BASILEU GARCIA (”Comem‘a-
ros ao Cédigo de Processo Penal”, vol. I, pdg. 159), a liberdade
se tal pessoa, que, por ndo fer sido présa em flagrante, é vista a
sassear pelas ruas, ha de ser interpretada, através do senso comum
do homem do povo, como um menoscabo ao direito.

Ademais, sem fadigas de raciocinio, é imperioso admitir que
o legislador, ao preceituar a custdédia necesséria, tenha em mente
uma presuncdo inteiramente alicercada na logica, na justica e na
wt rdade, qual seja a suposigdo — nota-o o referido Basileu Garcis,
Jo. cit, pdg 157 — de que “deseje furtar-se, pela fuga, & acdo da
justica, o delinqliente que estd sujeito a grave pena privativa da li-
berdade, por haver cometido crime a propdsito do qual ndo pode in-
wocar, com éxito, uma causa excludente de injuricidade”, ou (acres-
wentamos nds) alguma circunstdncia que o exima de punigdo, pois, -
womo ndo passou despercebido ao festejado mestre, essa presun-
tdo serd inatacdvel desde que a obrigatoriedade cesse ante a exis-
*&ncia, no caso concreto, de qualquer situagdo cuja conseqiiéncia
sefa a ndo inflicdo da pena.

Visando a salvaguardar — com a prisdo ccmpulséria do indivi-

- Juo, indigitado autor de crime intensamente apenado, a cujo res-
peitc nenhuma causa .de impunibilidade se apresente —, o cumpri-
menfo da pena fixada em contingente sentenca condenatdria, o le~
g‘;iador atenderd a evidéncia de um fato, porovanto seria abstrair

~otalmente a realidade o negar-se que a pessoa, nas condigbes acj-
ma apontadas, alimente a"prefensdo de, evadindo-se, impedir a efe-
wva aplicagdo_da -lei penal.

E ndo é'somente a fundada suspeita de fuga que serve de base
3 detengdo-proviséria imposta por lei. De feito, por haver perigo de
- evasdo iminente, essa medida encontra sustentéculo, outrossim, na
censideragdo da utilidade para a instrugdo do Frocesso. Realmenfe,
consoante adverte o douto processualls’ra (ob. cit., pdg. 158), “a as-.
s:stencxa do acusado aos atos investigatérios da sua responsabilida-

é quase sempre de inestimavel valor. Da sua presenga depende,
és vézes, ser reconhecido e identificado pelas testemunhas. O seu
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interrogatério, que-hoje ndo é mais a peca incclor de antigamente,
muita luz pode proporcionar & justica. Mesmo a sua defesa com-
-pfeta'concon"e para a consecugdo dos fins do processo, com o gual
ndo se visa tdo sd a persegungao penal do culpado, senao Tambem
a fufela da liberdade do inocente”,

. Né&o hé argumentar que, de qualquer forma, constitui a prisde
preventiva odiosa restricdo a liberdade natural do individuo ainda
néo condenado, o qual por isso mesmo, pode ser um inocente, re-
vutado infrator da lei penal —, porque tal afirmagdo redunda, for-
¢osamente, na da conveniéncia da supressdo do encarceramente
preventivo, independentemente da facultatividade ou. obrigatorie-
dade de"sua decretagdo, o que nem mesmo LUCCHINI, ORTOLAN e
CARRARA, os mais tenazes antagonistas do instituto, ousaram ajvi-
frar, .

2.° — Fatal e perigosa conseqiiéncia da prefendlda revogagio
do art. 312 serd a irrecorribilidade de t6da a decisdo que denegar
o custédia proviséria, visto que o art. 581, inciso V, “in fine”, s¢ fa-
wulta 0 uso do recurso em sentido estrito contra o despacho. que in-
deferir o requerimento dessa medida compresscra da liberdade, na
mpo'rese prevista naquele dispositivo, a saber, quando estiver em
foco crime~a que fér cominada pena de reclusdo por tempo, no mé-
xvimo, lgual ou superior a dez anos.

Assim, se o juiz inferior entender, ainda que errénea ou injus-
tamente, ndo ser cabivel a coagdo processual, vedar-se-4” que, em
gréu de recurso, a segunda instancia se pronuncie sébré‘a sva con-
veniéncia ou oportunidade, com evidentes prejuizos para a adrni-
nistragdo da justica penal.

Mas, ao- contrério, se a decisdo. é concessiva da medida, ense-
jard o "habeas-corpus”, sempre invocavel para fazer cessar a violén-
cia ou coagdo ilegal sofrida por alguém na sua liberdade de ir e vir.
E. a éste respeito, merace ser assinalado que, de acérdo com a trige-
sima conclusdo estabelecida na 1.* Conferéncia de Desembargadores
(‘Anais”, pdg. 252), “"ao conhecer do “habeas-corpus” impetrads
wontra despacho que decretou a prisdo preventiva,-o Tribunal “ad
rjuem” pode apreciar esta decisdo no seu merecimento”. Dessarte, o
principio geralmente adotado de que a mé apreciagdo da prova nza
pede ser corrigida por via de tal recurso, meio extraordindrio de ga-
rantia da liberdade, sofre exceqdo quando. é éle' interposto contra
o despacho determinador da detencdo proviséria, podendo o Tri-
zunal, que tomar conhecimento désse.“remedium juris”, analisar
cs elementos probatérios, no seu conjunto, para concluir pela con-
firmagdo ou cassagdo daquela, se the faltar qualquer um dos requi-
sitos, j& anteriormente apontados, que a tornam legifima.

3.2 — Com o louvével escépo de evitar permanega sob cus-
tédia o individuo, cuia inocéncia se corperifica no prosseguimenta
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«lo feito, o art. 316 permite a revogagdo da prisdo preventiva  quan--
o, no curso do/processo, se apurar a falta de motivos para que:
subsista. ‘
Que, sem embargo da ressalva contida no dispositivo em apré-
co (“salvo o caso do art. 312), pode ser revogada a medida, mes-
tno quando, & vista da gravidade extrema do delito, é imposta por
lei, demonstra, com a costumeira proficiéncia. Eduardo Espinola Fi-
lho (“in“ “Cédigo de Processo Penal Brasileiro Anotado”, vol.
régs. 440 e 441, 3.7 ed.): se, por ser a infraggo punida, no gréu-
méximo, com pena nao inferior a dez anos de reclusdo, o legisla--
dor presume a necessidade e conveniéncia da detengdo proviséria,
evidentemente é inoperante para ilidir a.sua manutengdo que o juiz,
ior qualquer motivo, entenda haver desaparecido, no caso concre--
‘0, essa conveniéncia ou necessidade. Mas, a fim de que se justifi-
«,ue, ainda nessa hipétese, o encarceramento, ndo se dispensa a
prova plena da existéncia do crime, na sua materialidade, nem a in-
dicacdo da autoria, apontada por indicios sérios, sem -probabilidade
de érro. — Ora — conclui, logicamente, o provecto autor —, se, no
~rrér do processo, a declaragdo da autoria se evidencia ser falsa,
ou se se faz contraprova mais forte da inexisténcia da infragdo, ou-
de elimina¢go da criminalidade do acusado, a prisdo preventiva, de-
cretada embora nos térmos do art. 312, ndo é de ser mantida.

4.° — Ninguém pode deixar de aquiescer a que o Cédigo de-
Processo Penal apesar de promulgado na vigéncia da ditadura, pbe
em relévo, através de varios dos seus dispositivos, o fato de o le-
gislador de 1941 ndo se ter imbuido na concepcdo de um intransi-
gente e obsoleto autoritarismo do Estado, mas, ao contrério — no.
eterno conflito entre o direito déste & punigdo dos delingiientes e
o direito do individuo & garantia de sua liberdade —, procurou con--
ciltar o interésse publico, em defesa da sociedade, com as prerroga--
tivas individuais. "

Assim, é aque, obietivando reduzir, em atengdo as cautelas re-
comendadas pela doutrina, os danosos efeitos oriundos da prisdo
antes do julgamento definitivo (quer a decorrente da autuagdo em
flagrante, quer a resultante de mandado judicial), medida que, ine--
gévelmente, implica grave violagdo ao direito do inocente & liber-
dade, topamos diversas providéncias, aqui e ali. no corpo do esta-
tuto processual, tais sejam as consignadas nos arts. 10, “caput” e §
3.°, 46, 80, 295, 300, 306, 310, 322, 335, 350, 401, 431, 596, 647,.
648, 672, 673 etc.

IV — Em- conseqiiéncia de todo o expendido, permitimo-nos
Mrmar a utilidade da conservacdo da custédia necesséria em nosso-
~ direito normativo, desde que assim se redija o art. 314:

“A prisdo preventiva em nenhum caso serd decretada se-
o juiz verificar pelas provas constantes dos autos a existén-
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cia de circunstancia que exclua o crime ou isente de pena o
acusado (arts. 17, 18, 19, 22 e 24, §1.° do Cédigo Penal)”.

Estd meridianamente claro que, acolhida a férmula acima, se o
motivo impediente do encarceramento provisério fér a inimputabi-
lidade penal do indiciado, prevista no supracitado art. 22, o juiz, se
ivlgar oportuno, submeté-lo-4, temporariamente, & medida de segu-
ranca, consoante o disposto nos arts. 80 e 378, respectivamente, de

Cédigo Penal e do Cédigo de Processo.

E para ser mantida a coeréncia que deve haver_entre os artigos
314 e 310, pois ambos tém a mesma finalidade (e, alids, outrossim,
possuém idéntico defeito, isto &, o de restringir as equitativas pro-
vidéncias neles consagradas exclusivamente as descriminantes ou
causas de expungdo da ilicitude juridica), que é a de permitir sélto
se defenda o individuo incriminado em processo, no qual, segundo
16das as probalidades, -vird a ser absolvido —, ésse Ultimo disposi-
tivo poderia outorgar o favor legal nas seguirtes palavras:

"Quando o juiz verificar pelo auto de prisdo em flagrante
a existéncia de circunsténcia que, de acérdo com os arts. 17,
18, 19 ou 24, §1.°, do Cédigo Penal, exclua o crime ou
isente de pena o acusado, poderd conceder-lhe, depois de
ouvir o Ministério Piblico, liberdade proviséria, mediante
térmo de comparecimento a todos os atos do processo, sob
pena de revogagao.

§ Unico. Se o agente fér irresponsdvel, nos térmos da lei
penal, ser-lhe-4. aplicada, provisériamente, medida de se-
guranca”. ' )

Advirta-se que o vocédbulo “réu”, empregado no art. 310,
ioi substituido por “acusado”, porque éste térmo, gue possui um
sentido mais lato, compreende aquéle e ‘a pa'avra “indiciado”. A
soltura provisoria, pbsto que ndo o seja habitualmente, pode ser
concedida ainda no ‘curso do inquérito e, na fase policial, exceto
2™ se fratando de processos. por contravengdo, é inadequado fa-
lar-se em “réu”, porquanto, antes de iniciada a agdo penal, o acusa-
do, no rigor da terminologia juridica, é apenas “indiciado”.

V — Inclinamo-nos a admitir que, se ao invés de ser revo-
gado o art. 312 do Cédigo de Processo Penal, forem insertas essas .
modificagdes nos textos legais vigentes, ter-se-4 ndo sé resguar-
dado com maior seguranga e eficiéncia o direito concernente & li-
Lerdade individua!, como também impedido o enfraquecimento da
alividade do Estado na sua fungdo repressiva, visto ndo se lhe con-.

N

trapor sérios obstéculos, no tocante & administracdo da justica penal..
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